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INFLUÊNCIA DOS MÉTODOS PEDAGÓGICOS NO 

DESENVOLVIMENTO MORAL DA CRIANÇA

INTRODUÇÃO

C o n fo rm e  foi escrito em artigo anterior 
(Santo, 1991), o estudo do desenvolvimen­
to moral foi durante muitos anos domina­
do pela chamada concepção tradicional, 
integradora de contributos diversos, que 
vão desde os conceitos do senso comum, 
até às teses sócio-ambientais de Dur- 
kheim, passando por modelos epistemoló- 
gicos como o empirismo, e pelas teorias 
psicológicas behaviorlsta e da Aprendiza­
gem Social.

Nesta concepção privilegiam-se os 
processos de transmissão social e cultural 
de normas e de valores morais, assimilan­
do-se o desenvolvimento moral aos pro­
cessos gerais de socialização.

Nos anos sessenta começaram a 
emergir as teorias cognitivo-desenvolvi- 
mentistas, sobretudo a partir da publica­
ção das obras de Lawrence Kohlberg, que 
desenvolveu e aprofundou os estudos ini­
ciados por Piaget, em 1932, na obra Le Ju- 
gement Moral Chez UEnfant , onde este 
autor conceptualiza a aquisição/constru-
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çào por parte da criança de um pensamen­
to moral autónomo, que lhe permita tomar 
decisões e fazer escolhas morais de forma 
independente.

Cada uma destas duas grandes cor­
rentes serve de suporte a distintas  
concepções de educação para o desenvol­
vimento moral e conduzem respectiva- 
mente. como tem sido assinalado por di­
versos autores, a programas de ensi- 
no/aprendizagem centrados no docente e 
que dão â primazia aos factores extrínse­
cos na regulação do comportamento mo­
ral; ou centrados no educando e nas suas 
interacções, no seio de uma comunidade 
educativa, em que todos os seus membros 
possam assumir-se, de alguma forma, co­
mo educadores morais.

No primeiro caso sltua-$e o moralis- 
mo directivo e heterónomo da pedagogia 
tradicional, que ainda não foi completa­
mente abandonada, e no segundo, uma 
orientação que é comum às numerosas va­
riantes do movimento da Educação Nova, 
e que assenta na exigência de que toda a 
educação deve deixar a pessoa alcançar 
um grau de liberdade e de autonomia que 
lhe permita construir e escolher os seus
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próprios valores morais
Assumindo que estas duas orien­

tações produzem efeitos desiguais na esti­
mulação do desenvolvimento moral, pro­
curámos, através do presente trabalho, dar 
um contributo para a avaliação da impor­
tância dos métodos de ensino na promo­
ção da autonomia moral dos alunos, ten­
do, para isso, conduzido uma investigação 
em que comparámos os níveis de julga­
mento moral dos alunos de duas estrutu­
ras de ensino diferentes: a uma cor­
responde uma classe de ensino tradicional, 
e a outra uma classe de tipo cooperativo

Na escolha das duas ciasses procu­
rámos ter em conta as competências de ca­
da uma das professoras dentro do respec- 
ttvo modelo.

A professora da classe tradicional é 
considerada pelos seus pares como uma 
boa professora, obtendo habitual mente 
bons resultados com os seus alunos.

A professora da classe cooperativa é 
igual mente considerada e respeitada pelos 
seus pares, sendo uma das professoras 
com mais anos de experiência no Movi­
mento da Escola Moderna (no qual é ac- 
tualmente Presidente da Direcção), sendo 
as suas dassss frequentemente objecto de 
investigações académicas.

Na apresentação do trabalho consi­
derámos três partes: uma primeira onde é 
feito o enquadramento teórico do desen­
volvimento moral, à iuz dos modelos cogni- 
tivista (leia-se piagetiano), behaviorista e 
da Aprendizagem Social; uma segunda 
onde se descreve a sala de aula de tipo 
cooperativo, que é a que mais nos interes­
sou caracterizar; e, finalmente é feita na ter­
ceira parte do presente trabalho a apresen­
tação da investigação que realizámos.

I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO

1. - Algumas teorias do desenvolvimen­
to moral/breve abordagem.

1.1. - O  enfoque piagetiano.

1.1.1. - C arac te rís ticas  G erais

O s  resultados dos estudos de Piaget, re­
lativos ao desenvolvimento cognitivo têm 
sido objecto de uma larga difusão junto de 
alguns sectores profissionais, nomeada­
mente na área do ensino, não acontecen­
do o mesmo em relação ao desenvolvimen­
to moral

Uma das principais explicações pa­
ra a reduzida divulgação deste domínio da 
investigação piagetiana, poderá encontrar- 
-se no facto do psicólogo genebrino, de­
pois da publicação, em 1932, do livro Le 
Jugement Moral Chez L’Enfant . não mais 
ter dedicado atenção especial a esta área 
do desenvolvimento.

No entanto, este livro constitui hoje, 
a referência mais importante para os diver­
sos autores, que nas últimas décadas têm 
levado a cabo numerosas investigações 
nesta área, quer eles se filiem ou não, na 
corrente cognitivo-interaccionista do de­
senvolvimento, de que Piaget foi um dos 
principais arautos.

Na referida obra Piaget procura apli­
car a noção de estádios de desenvolvimen­
to (que já anteriormente tinha usado com 
outros objectivos) ao estudo do desenvol­
vimento do juízo moral, embora não afirme 
a existência de estádios precisos e bem de­
limitados, mas apenas de fases indicativas 
do tipo de julgamento moral produzido pe­
las crianças no decurso do seu processo 
evolutivo.

Concebendo a moralidade como um 
sistema de regras, cuja essência consiste 
no respeito que o Indivíduo adquire por es­
sas regras, e como o desenvolvimento da 
justiça, no sentido da reciprocidade e da 
igualdade; o objectivo primordial de Piaget 
foi o de estudar as mudanças básicas no 
raciocínio moral das crianças, durante os 
anos escolares, não contemplando, ao 
contrário do seu principal continuador - 
Kohlberg -. todo o eido de vida do indiví­
duo.

Nesta obra, Piaget procura explicar 
a emergência de uma moral autónoma, 
que não surja, na sua perspectiva, como 
algo de inato na consciência individual,
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nem como imposto do exterior, constituin­
do antes o resultado de um processo auto- 
construído de interacção entre o sujeito e 
o seu envolvimento social.

A sua tese sobre o desenvolvimento 
moral gira à volta da ideia de que a moral 
tem duas formas qualitativamente diferen­
ciadas: uma moral autónoma contraposta 
a uma moral heterónoma. Ou seja, Piaget 
postula a existência da evolução de uma 
moralidade inicialmente Influenciada pelos 
adultos e baseada em relações de respei­
to unilateral, para uma moralidade autóno­
ma - a verdadeira moral na sua concep­
ção baseada na cooperação e nas relações 
de respeito mútuo.

Como principal instrumento meto­
dológico Piaget utiliza a entrevista clínica, 
com vista a detectar o conteúdo e o modo 
como a criança produz os seus juízos mo­
rais, excluindo dos seus objectivos o estu­
do do comportamento moral.

Ao utilizar esta modalidade de entre­
vista, Piaget, embora parta de um núcleo 
inicial de questões, adopta durante todo o 
processo uma atitude de grande flexibili­
dade, ajustando permanentemente as per­
guntas ao nível das respostas dadas ante- 
riormente pelas crianças.

1.1.2. Factores do desenvolvimento moral

N a  perspectiva piagetiana os dois fac­
tores responsáveis pelo desenvolvimento 
moral são: o nível de desenvolvimento co­
gnitivo, e, a natureza das relações sociais 
estabelecidas durante a infância.

Em relação ao primeiro factor, Pia­
get na base dos estudos que realizou antes 
de 1932, defende que a característica ge­
ral do pensamento da criança, reflectido 
em vários domínios (lógico, ontológico, 
verbal,...) é, numa primeira fase o egocen­
trismo (até cerca dos seis/sete anos), e de­
pois um estado de progressiva descentra- 
çào.

Para Piaget, citado porTuriel (1983). 
o egocentrismo infantil apresenta, entre 
outras, as seguintes manifestações:

•  Dificuldade da criança em diferen­
ciar o mundo objectivo do mundo 
subjectivo. Assim, os sonhos são vis­
tos pela criança como aspectos da 
realidade objectiva.

•  Confusão, no domínio da linguagem, 
entre nomes e objectos. Daí que os 
nomes sejam vistos pela criança co­
mo inerentes aos próprios objectos.

•  Dificuldade na diferenciação dos fe­
nómenos físicos dos fenómenos so­
ciais. Há, por isso, uma confusão en­
tre leis fisicas e irregularidades so­
ciais.

•  Incapacidade em tomar a perspecti­
va do outro

Relativamente ao segundo factor, 
Piaget considera qge no período do ego­
centrismo, as experiências sociais da 
criança implicam predominantemente 
constrangimento, sobretudo na relação 
com o adulto. O constrangimento resulta, 
na sua perspectiva, do facto da criança se 
encontrar num nível de pensamento ego­
cêntrico, tornando, por isso, mais provável 
que os adultos imponham regras e exer­
çam a sua autoridade incondicionalmente, 
em vez de estabelecerem relações de 
cooperação

O egocentrismo da criança conduz, 
por outro lado, a comportamentos intensos 
de respeito pelos adultos, devido essen­
cialmente à diferença de poder entre crian­
ças e adultos. Daí que o egocentrismo e o 
constrangimento sejam processos irrterac- 
tivos: o constrangimento fortalece o ego­
centrismo, e o egocentrismo conduz à 
aceitação do constrangimento" (Turiel, 
1983, pp. 138-139).

Assim as mudanças no nível de de­
senvolvimento cognitivo, do egocentrismo 
para a descentração; e as mudanças na 
natu reza  das re lações socia is , do 
constrangimento para a cooperação, for­
mam as bases para a explicação da tran­
sição da moral heterónoma para a morai 
autónoma.

Deste modo, uma das mais impor­
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tantes formas de o adulto contribuir para a 
promoção do desenvolvimento moral da 
criança é procurar criar um clima de 
cooperação, de respeito mútuo e de reci­
procidade, que envolvam as relações dele 
próprio com as crianças, e das crianças 
entre si

1.13. A concepção das regras

Ak. mudança em direcção ao nível de auto­
nomia morai inclui, na perspectiva piage- 
tiana, uma transformação nas diferentes 
dimensões constitutivas do julgamento 
moral.

Uma primeira dimensão do desen­
volvimento moral, de grande interesse pa­
ra Piaget, é a da prática e da concepção 
das regras por parte da criança.

Para o estudo da psicogénese desta 
dimensão da moralidade infantil, Piaget uti­
lizou como principais vias metodológicas a 
observação da criança em certas situações 
interpessoais, tais como Jogos, e a entre­
vista clínica, já anteriormente referida.

N o to can te  à evo lução das  
concepções da criança sobre as regras, 
Piaget distinguiu três estádios:

» O primeiro cobre um período, que vai 
atá cerca dos seis anos, durante o 
qual a regra não possui qualquer ca­
rácter de obrigatoriedade, peio facto 
da criança se encontrar numa fase 
desenvolvimentai em que procura, 
sobretudo, satisfazer os seus inte­
resses motores ou as suas fantasias 
simbólicas. •

•  O segundo decorre dos seis até cer­
ca dos dez anos, durante um perío­
do em que a crjança descobre que os 
jogos que pratica são pautados por 
regras. Regras essas, consideradas 
sagradas e imutáveis, porque oriun­
das da autoridade adulta, pelo que, 
qualquer hipótese de modificação, 
surge aos seus olhos como uma 
transgressão.

? O terceiro, que a criança atinge por 
volta dos dez/onze anos, depois de 
aprender a cooperar com os seus 
Iguais. Neste estádio, à heteronomia 
sucede a autonomia, passando as re­
gras a serem entendidas, não ma is 
como emanando da autoridadeadul- 
ta, e por isso exteriores à criança, 
mas antes, como o resultado de 
consentimento mútuo e da livre 
escolha, o que pressupõe a sua alte- 
rabilfdade, desde que haja acordo 
sobre os méritos dessa mudança.

1.1,4. O realism o m orei

O u tr a  dimensão do desenvolvimento 
moral que Piaget estudou foi a obediência 
às regras e à autoridade, interessou-se es­
pecialmente pelo problema das circunstân­
cias sob as quais o realismo moral se de­
senvolve e é mantido (Biaggio, 1980).

Por realismo mora) entende a ten­
dência, por parte da criança em ' consi­
derar os deveres e os valores que lhes cor­
respondem como auto-subsistentes e in­
dependentes da consciência, e, como im­
pondo-se, quaisquer que sejam as cir­
cunstâncias nas quais o indivíduo se en­
contre (Piaget, 1932, pp. 82-83). Por ou­
tras palavras, o realismo moral ó a tradu­
ção no plano do comportamento social do 
realismo intelectual da criança, e pode ser 
resumido da seguinte forma:

Em primeiro lugar, o dever é visto co­
mo sendo essencial mente heterónomo, is­
to é, qualquer acto que mostre obediência 
às normas e às dírectivas dos adtitos é 
bom, qualquer acto que não esteja 
conforme às regras é mau. O bem ó por is­
so definido rigidamente pela obediência, 
pelo que, as regras são concebidas como 
elaboradas e impostas pelos aduites. e, 
portanto, exteriores à consciência da crian­
ça.

No nível de autonomia moral, dé-se 
o contrário: a obediência não é mais o cri­
tério para o certo ou para o errado, poden­
do mesmo acontecer, que as noções da 
criança sobre esta matéria estejam em
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contradição com os ditames do adulto.
Em segundo lugar, o realismo moral 

exige que, em relação à regra, é a letra e 
não a sua substância que deve ser obser­
vada. Trata-se da generalização do senti­
mento de respeito pelo adulto às regras, 
passando estas a ser colslficadas e vistas 
como entidades fixas, sem uma compreen­
são, por parte da criança, das razões que 
lhes subjazem

A mudança em direcção à autono­
mia implica uma transformação na orienta­
ção da criança em relação às regras, no­
meadamente no tocante às suas origens. 
Assim, de exteriores à criança e impostas 
pela autoridade adulta, as regras passam 
a ser vistas como resultando de acordos re­
cíprocos entre as pessoas que as usam.

Em terceiro lugar, o realismo moral 
conduz a uma concepção objectiva da 
responsabilidade (o aspecto que mais 
atenção mereceu a Piaget), cuja caracterí- 
stica principal consiste na avaliação por 
parte da criança, dos actos em função da 
sua conformidade material e do grau de 
desvio em relação às regras vigentes.

Contrariamente a esta orientação, 
no nível da autonomia moral, a criança tem 
em conta os motivos e as intenções subja­
centes aos actos praticados nas diferentes 
situações, nomeadamente nas que envol­
vem inabilidade, roubo e mentira. Relativa­
mente a estes dois últimos comportamen­
tos, Piaget descreveu três estádios, pelos 
quais a criança passa até atingir a autono­
mia moral:

1 - Não é errado mentir ou roubar se 
não se for castigado.

2 - A mentira e o roubo são maus, in­
dependentemente de ser proibido, ou de 
se ser castigado.

3 - A mentira e o roubo são maus, 
porque se opõem à confiança mútua e à 
lealdade para com os outros.

1.1.5 O desenvolvimento da noção de justiça

O u t r a  dimensão do juízo moral que me­
receu o interesse de Piaget foi o de justiça.

Enquanto que a moralidade heteró- 
noma é orientada para as regras e para a 
obediência, a moralidade autónoma é 
orientada para a justiça. Na perspectiva 
piagetiana, a noção de justiça é também 
em grande parte produto das relações de 
cooperação e de respeito mútuo, que a 
criança estabelece com os seus iguais e 
com os adultos.

Relativamente ao desenvolvimento 
da noção de justiça, Piaget considerou es­
pecialmente dois aspectos: por um lado a 
justiça retributiva e, por outro, a justiça dis­
tributiva. A justiça retributiva refere-se à re­
lação entre um acto e as recompensas ou 
punições a que dá lugar. A justiça distribu­
tiva refere-se, essencialmente à igualdade 
ou desigualdade na distribuição de recur­
sos.

Na interpretação piagetiana, a justi­
ça retributiva é vista pela criança heteróno- 
ma como estando subordinada à autori­
dade do adulto, daí que as sanções sejam 
vistas como justas e necessárias.

Nesta fase, por volta dos seis/sete 
anos, do ponto de vista da criança o des­
respeito das regras deve levar a sanções 
expiatórias - em que a natureza do castigo 
não tem relação com a natureza da falta - 
com vista a reconduzir o culpado à obe­
diência.

É por esta razão que as punições se­
veras são frequentemente julgadas como 
mais apropriadas pela criança.

Contrariando esta orientação, as 
crianças mais velhas optam, segundo Pia­
get, pelas sanções por reciprocidade, que 
resultam da necessidade de cooperação e 
de solidariedade entre as pessoas. Uma 
das características mais importantes deste 
tipo de sanções é a adequação da nature­
za do castigo à gravidade da falta.

As diferentes formas evolutivas que 
as sanções por reciprocidade podem re­
vestir foram agrupadas por Piaget em seis 
classes, indo das mais severas para as me­
nos severas:

1° - Exclusão social momentânea ou
em definitivo;

2- - Recurso às consequências ma­
teriais dos actos;
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39 - Privar o culpado de objectos ou 
de situações em que tenha causado dano;

4® - Fazer à criança o que ela fez aos 
outros;

52 - Restituição: isto é, restaurar a si­
tuação anterior;

6S - Diálogo persuasivo.

No que concerne à justiça distributi­
va, Piaget considera que a ênfase da crian­
ça heterónoma na retribuição expiatória e 
na subordinação à autoridade adulta, tor­
na inútil qualquer ideia de equidade (uma 
forma superior de reciprocidade).

Inversamente no nível de autonomia 
moral, a ideia de equidade como elemento 
constitutivo da justiça sobrepõe-se à justi­
ça da obediência à autoridade e às regras, 
pelo que, em situações específicas como 
as que Piaget criou, em que existe conflito 
entre a autoridade do adulto e a equidade, 
a criança autónoma escolhe a equidade, 
contrariando a tendência das crianças do 
nível heterónomo que optam pela autori­
dade.

Para trás ficaram uma primeira fase 
(até aos sete/oito anos) caracterlzada pela 
confusão entre justiça e dever, injustiça e 
obediência, e uma segunda (dos oito aos 
onze anos) caracterlzada pelo progressivo 
desenvolvimento da autonomia e peia pri­
mazia dada à igualdade em relação à auto­
ridade. Na base deste desenvolvimento, 
está mais uma vez, segundo Piaget, o apa­
recimento de relações de cooperação en­
tre as crianças.

Por isso, na fase final do desenvolvi­
mento da autonomia moral (cerca dos 
onze/doze anos) assiste-se na criança ao 
aprofundamento da reciprocidade, sendo 
a criança capaz, a partir de agora, de se 
colocar verdadeiramente no ponto de vis­
ta dos outros, de julgar os actos tomando 
em consideração as circunstâncias ate­
nuantes e a situação real de cada indiví­
duo.

1,1,6 Im plicações pedagógicas

A. tese de Piaget sobre os efeitos da 
cooperação e da interacção social no de­

senvolvimento moral da criança, tem, co­
mo nota Constance Kami! (1982), impor­
tantes implicações pedagógicas, apontan­
do para a criação na escola de uma atmos­
fera de livre crítica, de mútuo auxílio, não 
só entre as crianças, mas também entre 
elas e os professores.

Como também sublinha Kamii, a 
educação moral como a educação intelec­
tual resultam da assunção de responsabi­
lidades e de iniciativas pelos alunos e pe­
los grupos, no sentido de se caminhar pro­
gressivamente do egocentrismo para a re­
ciprocidade, da heteronomia para a auto­
nomia e da autocracia dos adultos para a 
democracia.

De resto a opinião de Piaget, defen­
dida nesta obra, como noutras que se se­
guiram, nomeadamente em "Para Onde 
Vai a Educação" e "Psicologia e Pedago­
gia' , é a este respeito bastante elucidativa, 
ao considerar que só em situações de 
maior protagonismo dos alunos, num am­
biente de cooperação, de liberdade e de 
não constrangimento como as que são 
proporcionadas pelos docentes que se fi­
liam nas diferentes correntes da Educação 
Nova, é que se poderá verdadeiramente 
contribuir para a autonomia mora) e inte­
lectual das crianças.

Neste particular, Piaget é fiel à sua 
perspectiva epistemológica interaccionista 
- relativista, uma vez que salienta o papel 
do indivíduo na construção dos seus va­
lores morais, a partir dos múltiplos encon­
tros com um meio social que lhe possibilite 
as experiências significativas para o seu 
desenvolvimento; afastando-se assim das 
concepções empiristas/behavioristas "que 
acentua(m) o carácter repetitivo e imltativo 
da(s) nova(s) conduta(s), inserindo-se nu­
ma posição epistemológica que considera 
o conhecimento como uma cópia do real" 
(Luísa Morgado, 1988).

As implicações pedagógicas das 
teses de Piaget fundamentam a introdução 
de novas concepções e práticas de ensino 
que levem incontestavelmente a dar toda 

a ênfase às actividades que favoreçam a 
espontaneidade da criança" (Piaget, 1978, 
p.13), legitimando cientlficamente as meto­
dologias activas.
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1.2. A abordagem Bebaviorista e de Apren- 
dizagem Social

C ontrastando  com a perspectiva cogni- 
tivo-desenvolvimentista que conceptualiza 
o desenvolvimento moral como um proces- 
so auto-construído de interacçâo entre o 
sujeito e o envolvimento social, as teorias 
behavioristas olham esta área da evolução 
ontogenética, como um processo de 
aprendizagem de comportamentos social­
mente aceites, e da incorporação de nor­
mas e de valores transmitidos pelos dife­
rentes agentes sociais

De uma forma geral, estas teorias 
não aceitam a ideia da existência de está­
dios de desenvolvimento moral, explican­
do a moralidade individual como o resulta­
do de uma adaptação funcional às contin­
gências sociais.

Na sua forma mais radical, propos­
ta por Skinner (1972), este modelo teórico 
recusa liminarmente a existência de fac- 
tores de mediação interna do comporta­
mento moral, reduzindo-o a meras respos­
tas condicionadas, pelo que, do léxico be- 
haviorista são categoricamente afastadas 
expressões como juízo, raciocínio ou julga­
mento moral.

Na perspectiva skinneriana a aquisi­
ção do comportamento moral segue os 
mesmos princípios que a aquisição de 
qualquer outro tipo de comportamento, 
pondo em jogo os mesmos mecanismos, 
isto é um sistema de reforços (entendidos 
como os acontecimentos susceptíveis de 
aumentar a probabilidade da ocorrência 
das respostas) e as condições e leis pelas 
quais esses reforços modelam novos com­
portamentos.

Sob a sua forma mais estrita, esta 
corrente tem sido alvo de inúmeras é 
contundentes críticas, nomeadamente em 
relação ao papel passivo que é atribuído 
por esta teoria ao sujeito, visto como mero 
reagente a estímulos situacionais, compro­
metendo-se, assim a sua dignidade, auto­
nomia e liberdade.

Contudo a maior parte dos autores 
contemporâneos desta corrente, não se re­

conhecem total mente nestas teses, tendo 
vindo, por isso, a encetar investigações 
que se enquadram no chamado paradig­
ma da Aprendizagem Social (Bandura, 
1977; Mischel, 1968, 1973), que acentuam 
o facto de um grande número de aprendi­
zagem ocorrer sem reforços, através de 
simples procedimentos de observação, de 
imitação e de identificação. É o famoso 
efeito de modelação1, que Bandura (1976) 

e os seus colaboradores tanto têm estuda­
do, e que a abordagem comportamentalis- 
ta tradicional dificilmente consegue expli­
car

Os teóricos da Aprendizagem Social 
mostraram que expostos a modelos, o su­
jeito adquire reportórios comportamentais 
totalmente novos, inibindo outros que já 
possuía, e é capaz de manifestar compor­
tamentos anteriormente adquiridos, de 
uma forma mais adequada, sem o recurso 
às contingências de reforço O efeito de 
modelação, que explica a ocorrência 
destes comportamentos é um processo 
contínuo, em que novas respostas vão sen­
do adquiridas em função dos atributos pes­
soais do próprio sujeito-observador, e das 
características de uma grande diversidade 
de modelos (reais ou simbólicos) cujas ati­
tudes e valores são exemplificados em 
comportamentos e sob forma verbalmente 
codificada (Lourenço, 1981).

Através destas concepções, os teó­
ricos da Aprendizagem Social trouxeram 
novas perspectivas às teses behavioristas. 
que têm vindo a enriquecer ao realçarem a 
importância das variáveis simbólicas e co­
gnitivas (aproximando-se das teses cogni- 
tivistas, embora não desliguem estas variá­
veis do seu contexto ambiental) tais como 
as expectatlvas e as representações, que, 
no seu ponto de vista, exercem um efeito 
de discriminação e de controlo do compor­
tamento e da acção dos indivíduos (Ban­
dura, 1977).

Do ponto de vista do desenvolvimen­
to da moralidade individual, o papel da 
componente cognitiva também tem sido 
posta em relevo pelos teóricos da Aprendi­
zagem Social (Aronfreed, 1973), que acen­
tuam a sua interferência na Internaiização 
das normas e valores morais, e a sua fun-
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ção reguladora do comportamento moral.

1.2.1. Im plicações pedagógicas

N o  entanto, apesar da sua aproximação 
às teorias cognitivlstas, esta corrente tem 
sido acusada (Bolívar, 1990) de assimilar o 
desenvolvimento moral aos processos ge­
rais de socialização, e de no plano peda­
gógico, fundamentar, tal como as teorias 
behaviorístas, uma orientação transmissi- 
va dos valores. Orientação essa. que se ba­
seia antes de mais nas determinações da 
sociedade, em função dos seus valores e 
normas, daí partindo para a determinação 
dos conteúdos da educação moral e dos 
modelos de conduta que se pretende que 
os alunos conheçam e interiorizem.

As concepções pedagógicas Inspi­
radas nestas correntes teóricas apontam, 
por isso, para um entendimento diverso 
daquele que tem o modelo cognitivista so­
bre as práticas e os papéis de professores 
e alunos, na acção educativa.

Com efeito, se para este último mo­
delo, o papel do professor enquanto facili- 
tadorda autonomia moral, só é possível em 
contextos de descoberta e de construção 
autónoma dos valores pelos alunos; para 
os modelos behaviorístas e de Aprendiza­
gem Social esse papel é enquadrado na 
perspectlva generalizante da modelação 
de comportamentos, segundo um conjun­
to de valores e normas socialmente estabe­
lecidas.

No primeiro caso aponta-se para o 
papel activo e estruturante do indivíduo no 
seu próprio desenvolvimento, no segundo, 
esse papel é recusado ou aparece de for­
ma mitigada, pelo que, não raro, surge a 
convicção que no plano pedagógico estes 
paradigmas (behaviorista e de Aprendiza­
gem Social) legitimam a continuação, por 
outras vias, do modelo tradicional de ensi­
no, conferindo-lhe uma imagem de maior 
cientificidade e de maior tecnicismo, sen­
do, por isso, incapazes de promover uma 
verdadeira autonomia moral e intelectual 
dos alunos.

II - CARACTERIZAÇÃO DO CLIMA DA 
SALA DE AULA DA CLASSE COOPE­
RATIVA

A professora da classe cooperativa é, há 
mais de vinte anos, membro do Movimen­
to da Escola Moderna (M.E.M.), associa­
ção de professores que se propõe pôr em 
prática com os alunos um modelo pedagó­
gico socíocêntrico, baseado nas inter- 
-acções na aula, tendo em vista, entre ou­
tros objectivos, o desenvolvimento moral e 
social através de uma prática democrática 
exemplfficante.

É com base nestes princípios que es­
ta professora, que actualmente é Presi­
dente da Dírecção do MEM, estrutura a or­
ganização e a acção na classe. A sua aula 
é gerida cooperatlvamente pelos ai unos e 
pela professora, aos mais diversos níveis.

As aprendizagens, que se proces­
sam principalmente através de estratégias 
de descoberta e de criatividade, organi­
zam-se em projectos e planos de trabalho 
que são negociados e contratados em As­
sembleia de Turma (ou "Conselho", como 
lhe chama a professora), em que todos ex­
primem livremente as suas opiniões e se 
comprometem com as decisões tomadas 
democraticamente. Os trabalhos podem 
decorrer em pequenos grupos, a  meias ou 
individual mente e culminam em conferên­
cias em que se apresenta à turma o traba­
lho realizado, se partilham os saberes en­
tretanto adquiridos (cada um explica e par­
tilha com os outros as aprendizagens rea­
lizadas). Deste modo, é dado um sentido 
social e de cooperação ao trabalho desen­
volvido. Os produtos deste trabalho são 
também postos ao serviço do grupo- 
-classe, quer sendo expostos, quer sendo 
coieccionados em álbuns, ficheiros para 
consulta, etc.

0  espaço é também gerido coopera­
tivamente. Apesar de a sala de aula ser 
bastante exígua, a arrumação e a disposi­
ção das mesas ind iv iduais  variam  
consoante o tipo de trabalho que se está a 
realizar, estando aquelas a maior parte do 
tempo dispostas em pequenos grupos. A
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distribuição dos alunos pelas mesas não é 
constante ao longo de todo o ano: de acor­
do com uma decisão do Conselho, no iní­
cio de cada semana faz-se uma redistribui- 
ção dos lugares, devendo os alunos ocu­
par rotativamente os vários espaços, em­
bora cada um possa sempre escolher os 
colegas com quem quer ficar A mesa da 
professora ocupa um lugar secundário na 
sala, encostada a uma parede, sendo mui­
tas vezes ocupada por materiais diversos 
utilizados por alunos e professora. Todos 
circulam livremente por todo o espaço. 0  
armário é igualmente gerido, arrumado e 
organizado cooperativa mente, havendo 
alunos responsáveis por essa tarefa (rota­
tivamente, como todas as outras tarefas). 
As paredes (que no ensino tradicional ra­
ramente são um espaço pedagógico são 
em grande parte ocupadas por "placards' 
(e também algumas estantes) onde se 
afixam não só produtos do trabalho como 
também os vários instrumentos de organi­
zação, que são diariamente consultados e 
utilizados pelos alunos.

Dos diversos instrumentos de orga­
nização destacamos três que nos parecem 
relevantes para o tema em estudo: os pla­
nos de trabalho, o cartaz das tarefas e o 
Jornal de Parede.

Todas as semanas é elaborado um 
Plano Semanal, para o conjunto da turma, 
e cada aluno elabora o seu Plano de Tra­
balho Individual (não nos debruçaremos 
aqui sobre o Plano Diário nem sobre o Pla­
no Mensal). Ambos são elaborados no iní­
cio da semana, normalmente à segunda- 
-feira de manhã, e serão avaliados no fim, 
no Conselho, normalmente à sexta-feira à 
tarde. 0  Plano Semanal é elaborado em 
plenário, com base nas sugestões e pro­
postas que vão surgindo de vários alunos, 
sendo esse momento gerido pelo aluno 
que nessa semana é responsável por essa 
tarefa. A professora, nas aulas que obser­
vámos, funcionou como recurso e apoio, 
chamando a atenção para algumas reali­
dades condicionantes de certas propostas 
que estavam a ser feitas. Propôs também 
alguns conteúdos programáticos que ela 
própria se propunha apresentar e trabalhar 
com os alunos num momento de trabalho

coiectivo. O Plano Semanal apresenta 
grande flexibilidade, prevendo diversos 
tempos de trabalho individual.

Os Planos Individuais são elabora­
dos por cada aluno e apresentados à tur­
ma, ficando durante essa semana, afixa­
dos num placard (são posteriormente ar­
quivados em dossier próprio). Constituem, 
assim, um compromisso social e serão 
avaliados em Conselho no fim da semana, 
como dissemos, São instrumentos que fa­
vorecem a autonomia. Cada aluno é convi­
dado a gerir o seu tempo e o seu trabalho, 
de forma autónoma, embora com uma re­
gulação social. Esta permite que os planos, 
inicialmente bastante irrealistas, se tornam 
cada vez mais adequados às reais 
condições, capacidades e necessidades 
de cada um.

No fim de semana, no Conselho, ca­
da aluno apresenta a auto-avaliação do 
seu Plano, a professora avalia também e 
podem pronunciar-se os alunos que o de­
sejarem. Registam os seus comentários o 
próprio aluno, a professora e, posterior- 
mente em casa, os pais. 0  Plano Semanal 
é avaliado por todos, procurando ver-se o 
que foi cumprido e o que foi feito para além 
do plano. Reflecte-se em conjunto sobre as 
causas do que se fez e do que não se fez, 
os porquês do cumprimento ou não do pla­
no, e tomam-se decisões com vista à ela­
boração do plano seguinte. Do que nos foi 
dado observar, também no que respeita à 
elaboração do Plano a professora tem uma 
intervenção diminuta, sendo maioritaria­
mente os alunos os intervenientes. A pro­
fessora tem uma função reguladora e de 
conselheira.

As tarefas da semana são igual­
mente decididas e avaliadas em Conselho, 
tendo cada aluno a responsabilidade de 
uma ou mais tarefas. Estas são escolhidas 
voluntariamente e têm carácter rotativo. Há 
aqui uma responsabilização dos alunos 
pela vida. funcionamento, organização e 
gestão da classe. Não é a professora que 
detém todo o poder, sendo aos respectivos 
responsáveis que muitas vezes os alunos 
se dirigem e não àquela. Se algum aluno 
se lhe dirige sobre questões para que há 
responsáveis, a professora remete imedia­
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tamente para eles. 0  desempenho das ta­
refas é avaliado no fim da semana no 
Conselho (o que correu bem, o que correu 
mal, o que há a melhorar). As tarefas são 
também um meio de promover a autono­
mia.

Mas não é só o trabalho que é ava­
liado no Conselho. São também as re­
lações, os afectos, os conflitos, as tensões. 
Além dos planos e das tarefas, é sempre le­
vado ao Conselho o Jornal de Parede- Este 
funciona como um analisador coiectivo e 
um regulador da vida da classe. Ao longo 
da semana os alunos vão registando nele 
livremente os problemas que vão surgindo, 
as suas criticas, os seus entusiasmos e fe­
licitações, os seus desejos, as sugestões e 
propostas. Em vez de se dirigirem à profes­
sora para que esta resolva os problemas, 
os alunos fazem os seus registos no Jornal 
de Parede para serem discutidos no 
Conselho. Muitas vezes os alunos descar­
regam para ali as suas tensões, as suas fú­
rias, as suas criticas, resultantes dos confli­
tos que surgem, como em qualquer sala de 
aula. São assim desbloqueadas situações 
que poderiam resultar em violência. Multas 
dessas criticas têm um carácter momentâ­
neo, sendo resolvidas pelo simples decor­
rer do tempo. Quando chega o Conselho 
já estão ultrapassadas. O Jornal ó lido pe­
lo responsável em Conselho e os alunos 
"desistem" (palavra que utilizavam em 
Conselhos a que assistimos) de multas 
dessas críticas, das quais às vezes já nem 
se lembram. As que persistem são discuti­
das pelos alunos com vista a encontrarem 
soluções para os problemas.

O Conselho é dirigido por uma Me- 
sa composta por dois alunos, o Presidente 
e o Secretário, e todos se inscrevem para 
pedirem a palavra e aguardam a sua vez, 
induindo a professora. Os problemas (ou 
quaisquer outras propostas, se bem que 
agora nos queiramos centrar nos proble­
mas) são discutidos livremente por todos 
os que se querem pronunciar e são apre­
sentadas propostas de decisão que, ao se­
rem aprovadas (normalmente procura-se 
que seja consensualmente), se instituem 
como regras da dasse, sendo registadas 
peio Secretário. Nos Conselhos a que as­

sistimos (e isto coincide com as deda- 
raçòes que nos foram prestadas pela pro­
fessora) verificámos que, não se coibindo 
de criticar os culpados", os alunos procu­
ram encontrar as explicações para os com­
portamentos criticados, compreendê-los e 
ajudar o criticado a corrigir esses compor­
tamentos, conversando com ele efazendo- 
-o compreender a necessidade de melho­
rar. Em vez de se constituírem como casti­
gos, as decisões tinham antes formulações 
do tipo o fulano-de-tal não deve fazer isto 
ou aquilo" ou "o fulano-de-tal deve ter maís 
cuidado com isto ou aquilo". Verificámos, 
assim, que as regras da classe não são im­
postas peio professor, antes são construí­
das em conjunto, em função das necessi­
dades e problemas surgidos na vida da 
classe, e são alteradas quando necessário 
desde que tal seja aprovado no Conselho, 
isto é, se for por mútuo consentimento dos 
alunos.

Consideramos que o Conselho, em­
bora não seja, o único momento (estes 
ocorrem diária e constantemente) é um 
momento privilegiado na promoção do 
desenvolvimento moral dos alunos.

A professora desta classe tem dedi­
cado nos últimos anos bastante atenção a 
este aspecto da sua actividade profissio­
nal, tendo apresentado nos últimos 
Congressos do MEM comunicações sobre 
o Conselho, relatando, analisando e re fle ­
tindo diversos aspectos da sua prática com 
este alunos.

III - PARTE PRÁTICA

t. Objectivos

D a  leitura da obra de Piaget "Le Juge- 
ment Moral Chez UEnfant" condui-se que 
a natureza das relações sociais estabeleci­
das pela criança com os outros, é um fac­
to r determinante do desenvolvimento do 
juízo moral, e que as estruturas de ensino 
que mais poderão potenciar esse desen­
volvimento correspondem às que fazem 
apelo às metodologias activas e à coope­
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ração dos alunos.
Partindo deste pressuposto, o nosso 

oblectívo, ao realizarmos este trabalho é 
verificar e analisar a relação entre os méto­
dos de ensino usados na sala de aula e o 
desenvolvimento moral.

Para atingir este objectivo fomos 
comparar dois grupos de crianças inseri­
das em duas escolas do Distrito de Lisboa: 
uma de Benfica e outra da Bobadela (a três 
Kms de Lisboa), correspondendo respecti- 
vamente a estruturas de ensino cooperati­
vo e de ensino tradicional.

2. Metodologia

2.1. Hipóteses: de acordcfcom o anterior- 
mente enunciado tomámos como hipótese 
que haverá diferença nos julgamentos mo­
rais dos alunos integrados nas duas estru­
turas de ensino tradicional e cooperativo, 
encontrando-se os últimos num nfvel mais 
avançado.

2.2. Amostra: dado que o nosso objectivo 
era verificar a influência dos métodos de 
ensino na promoção do juízo moral dos 
alunos, importava encontrar dois grupos 
de alunos em que essa influência fosse 
marcante, isto é, que tivessem sido sujei­
tos ao mesmo método durante um período 
de tempo suficientemente lato. Nesse sen­
tido optámos por duas classes do segun­
do ano da segunda fase, dado que, em ní­
veis de escolaridade mais baixo, variáveis 
como o estatuto sócio-económico-cultural 
e a frequência da educação pré-primária 
poderiam influir significatívamente nos re­
sultados.

A amostra é constituída pela totali­
dade dos alunos que em cada uma das 
classes estão com a respectrva professora 
desde o primeiro ano da primeira fase. Na 
escola de Benfica, são dezasseis (num to­
tal de vinte e oito alunos na ciasse) os que 
estão nestas condições, enquanto que na 
escola da Bobadela são dezanove (num to­
tal de vinte e sete alunos da ciasse).

É a seguinte a distribuição dos alu­
nos por sexo e idade:

a) Distribuição por sexos:

Benfica Bobadela

Masculino 9 9
Feminino 7 10

b) Distribuição por idades:

Benfica Bobadela

Idade mínima 9 anos e 9 anos e
3 meses 4 meses

Idade máxima 10 anos e 11 anos e
2 meses 0 meses *

Média de Idades 9 anos e 9 anos e
7 meses 7 meses

* Trata-se de dois alunos que repitiram o 12 ano da 1* fase. tendo desde aí, continuando os quatro anos 
com esta professora.
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Verificámos assim, que não há dife­
renças significativas entre os dois grupos 
nem quanto ao sexo nem quanto á idade; 
sendo mesmo curioso verificar que a mé­
dia de idades é coincidente.

2 3 , M a te ria l e Procedim ento

Procurámos utilizar o método clínico 
preconizado por Piaget na tentativa de ava­
liar e analisar as respostas dadas por cada 
uma das crianças reiativamente às si­
tuações com que foram inictalmente 
confrontadas, a partir de histórias que reti­
rámos directamente do livro "Le Jugement 
Moral Chez L’Enfant"

Apresentámos três biocos de histó­
rias, de acordo com a seguinte ordem:

BLOCO 1
Um menino estava a brincar no quar­

to. A mãe pediu-lhe que fosse comprar pão 
para o jantar, porque já não havia pão em 
casa. Mas, em vez de ir iogo, o menino re­
spondeu que isso era uma chatice e que 
iria daí a um bocadinho, etc. Uma hora 
maís tarde ainda não tinha ido. Até que 
chegou a hora do jantar e não havia pão 
na mesa. O pai ficou zangado e pensou 
qual seria a maneira mais justa de castigar 
o menino. Pensou em três castigos.

O primeiro era não deixar o menino 
ir andar no carrossel no dia seguinte. No 
dia seguinte havia uma festa e o menino es­
tava para ir divertir-se no carrossel. Então, 
se não quis ir buscar o pão, não Iria à fes­
ta.

O segundo castigo em que o pai 
pensou era não deixar o menino comer 
pão, já que o pão que havia não chegava 
para todos. Ainda havia um bocadinho de 
pão no armário que tinha sobrado do dia 
anterior e que os pais iriam comer, mas co­
mo o menino não foi comprar mais pão, 
não chegava para todos. O menino, por­
tanto. não tinha quase nada para jantar.

O terceiro castigo em que o pai pen­
sou era fazer ao menino a mesma coisa 
que ele fez. O pai dizia-lhe assim:

"Não quiseste fazer o favor á  máe, 
então, não te vou castigar, mas quando me

pedires um favor, náo to faço. Vais ver co­
mo é aborrecido não fazer um favor aos ou­
tros". O menino iria dizer que estava bem, 
mas, uns dias mais tarde, precisava de um 
jogo que estava no cimo do armário. Ten­
tava chegar lá mas não conseguia. Subia a 
uma cadeira, mas ainda lá não chegava. 
Iria chamar o pai e pedia-lhe que o aju­
dasse. O pai então respondia-lhe: "Meu ca­
ro, lembras-te do que eu te disse. Não qui­
seste fazer o favor à tua mãe. Agora não te 
faço eu este favor a ti. Quando fizeres fa­
vores aos outros, eu também tos faço de 
boa vontade, mas antes não".

Relativamente a esta situação formu­
lámos a seguinte questão:

- Qual destes era para ti o castigo mais jus­
to?

- Porquê?

Através desta situação pretendía­
mos avaliar o grau de desenvolvimento da 
noção de justiça retributiva na criança.

A escolha, por parte da criança, de 
cada uma destas opções corresponde a si- 
tuar-se num estádio da sanção retributiva 
expiatória, no primeiro caso, e por recipro­
cidade no segundo e terceiro casos, sendo 
que as duas últimas opções equivalem a di­
ferentes formas evolutivas da sanção por 
reciprocidade, isto é, correspondem res- 
pecth/amente aos segundo e quatro níveis.

BLOCO 2
A - Um menino, que se chamava João, es­

tava no quarto.Chamaram-no para jan­
tar. Entrou na sala de jantar.Mas por 
trás da porta estava uma cadeira. Em 
cima da cadeira estava um tabuleiro 
com quinze copos. O João não sabia 
que estava aquito tudo atrás da porta. 
Entrou, a porta bateu no tabuleiro e ca- 
trapum, partiram-se os quinze copos. 

B - Era uma vez um menino que se chama­
va Henrique. Um dia em que a mãe dele 
não estava em casa, quis ir ao doce que 
estava no armário. Subiu a uma cadei­
ra e esticou o braço. Mas o doce esta­
va muito alto e ele não conseguia lá 
chegar. Então, ao tentar agarrá-lo, to­
cou num copo. O copo caiu e partiu-se.
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Em relação a estas duas histórias co­
locámos as seguintes questões:

1 • Achas que estes meninos foram 
culpados do que aconteceu? Porquê?

2 - Foram igualmente culpados, ou 
um foi mais culpado do que o outro? Qual? 
Porquê?

Ao colocarmos esta situação visáva­
mos avaliar o nível de desenvolvimento do 
conceito de responsabilidade (objectiva Vs 
subjectiva) nas crianças dos dois grupos.

BLOCO 3
Dois meninos foram comprar ovos 

às mães. Ao voltarem para casa vinham a 
brincar e partiram os ovos. O primeiro me­
nino partiu doze ovos e o segundo menino 
partiu um.

Quando chegaram ás suas casas 
contaram às mães que um cão enorme sal­
tou para eles e partiu os ovos.

Para esta história formulámos as se­
guintes questões: 1

3.1. - A estes meninos que castigos 
é que lhes davas? Porquê?

4 - Se não fossemos castigados 
quando mentimos achas que podíamos 
mentir à vontade? Porquê?

Com esta história pretendemos tes­
tar tanto quanto possível a validade das si­
tuações utilizadas anteriormente.

Através da segunda questão retomá­
mos a avaliação do desenvolvimento do 
conceito de responsabilidade (objectiva Vs 
subjectiva).

Ao utilizarmos a terceira questão 
procurámos pôr novamente em jogo a ava­
liação da noção do desenvolvimento da 
justiça retributiva (expiatória Vs por reci­
procidade).

A última permitiu-nos avaliar um no­
vo aspecto, isto é, a compreensão progres­
siva, por parte das crianças dos dois gru­
pos, da regra da veracidade, tendo em 
conta os três níveis considerados por Pia- 
get. já anteriormente referidos. (Vide pági­
na 121).

1 - Achas que isto são mentiras?
2 - Achas que as mentiras que cada 

um contou á mãe são igualmente más?
2.1. - A mentira de um é pior que a 

do outro? Qual?
3 - Achas que quando os meninos 

mentem devem ser castigados ou não? 
Porquê?

3 - Análise e Discussão dos dados 

1S Bloco
Analisadas as respostas que as 

crianças de ambas as escolas deram à pri­
meira história, encontrámos os seguintes 
resultados:

' Cooperativa Tradicional

Opções
1 s alternativa 
(expiatória)

1 (6,3%) 7 (36,8%)

Apresentadas 2! alternativa 
(reciprocidade nível 2)

2 (12,5%) 1 (5,3%)

32 alternativa 
(reciprocidade nívet 4)

12 (75%) 8 (42,1%)

Rejeição das três alternativas 
e Opção por (Reciprocidade nível 6) 1 (6,3%)

Ambíguas 3 (7,4)
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Verificámos, assim, que os alunos da 
d  asse de ensino cooperativo optam maio­
ritariamente peia 38 alternativa (sanção por 
reciprocidade de nível 4), o nK/el mais ele­
vado que lhes era apresentado. Facto cu­
rioso e bastante significativo na nossa opi­
nião, há um aluno que se recusa a esco­
lher qualquer das opções que lhe dávamos, 
apresentando ele próprio uma outra alter­
nativa, de nível mais elaborado (reciproci­
dade, nível 6). Apenas um aluno opta pela 
sanção expiatória.

Qs alunos da classe tradicional op­
tam em menor número peias respostas

mais elaboradas. São 8 (42,1%) os que op­
tam pela 3S alternativa (sanção por recipro­
cidade de nível 4). É muito semelhante o 
número (7) dos que optam peia sanção ex­
piatória. Verificaram-se ainda 3 respostas 
que considerámos ambíguas" por oscila­
rem entre a sanção expiatória e a sanção 
por reciprocidade, não se fixando em ne­
nhuma.

Se agruparmos todas as respostas 
dos que optam pela reciprocidade, encon­
tramos os seguintes resultados:

Cooperativa Tradicional

Expiatória 1 (6,25%) 7 (36,8%)

Ambígua — 3 (7,4%)

Reciprocidade
(níveis 2 +  4 + 6) 15 (93,75%) 9 (47,4%)

Os alunos da classe Cooperativa situam-se na quase total idade (com uma única 
excepção) ao nível da reciprocidade, os alunos da classe tradicional distribuem-se quase 
em partes iguais pelo nível da sanção por reciprocidade, Isto é, só se situam neste último 
nfvel cerca de metade.

As diferenças encontradas são significativas, como se confirma pelos resultados do 
teste Qui-quadrado abaixo apresentado.

-  CROSSTAB / CHI-SQUARE TESTES 
TAS ESCOLA <F-T) VS RESPOSTA (EX-RE)

OBSERVED FREQUENCIES

1 2 TOTAL
i 1 15 16
2 7 9 16

TOTAL 8 24 32

CHI-SQUARE WITH CONTINUITY CORRECTION FACTOR = 4.167, PROB. = .0412 
CHI-SQUARE WLTHOUT CONTINUITY CORRECTION FACTOR » 6.000, P R 0 8 .- .0134
Q.F. =* 1

FISHER EXACT PROBABILITY: Lower Tail = .0166, Upper Tail -  .9986

130



LER EDUCAÇAO - n̂ 6, Setembro, Dezembro de 1991

É bastante nítido que os alunos da 
classe Cooperativa apresentam níveis de 
raciocínio moral mais elevado no que res­
peitar à noção de justiça retributiva, o que 
confirma a nossa hipótese.

2- bloco
São os seguintes os resultados en 

contrados:

Cooperativa T radicional

Responsabilidade
objectiva .....................  3 (15,7%)

8 (42,1%)

Ambíguas
(nenhum culpado) -------------------  5 (26,3%)

Responsabilidade
subjectiva 16 (100%) 11 (57,9%)

Todos os alunos da classe Coopera­
tiva se situam no nível da Responsabilidade 
subjectiva (a que julga pelas intenções) en­
quanto que na classe tradicional este nú­
mero baixa para pouco mais de metade 
(57,9%).

Três dos alunos da classe tradicional 
apresentam respostas que se situam clara­
mente no nível da Responsabilidade Ob­
jectiva. Nesta classe há 5 ai unos que consi­
deram que nenhum dos meninos é culpa­
do. Em nosso entender, estas respostas in­
dicam que também estes alunos se encon­
tram mais perto do nível da Responsabili­
dade Objectiva, levando-nos inclusiva- 
mente a considerar que podem até estar

aquém deste nível, pois não se deram 
conta da existência de uma transgressão a 
uma norma. De resto, se compararmos 
estes resultados com os obtidos na classe 
Cooperativa, verificamos que todos estes 
últimos se deram conta da existência des­
sa transgressão.

Quer se aceite ou não esta nossa in­
terpretação, verificamos que os resultados 
obtidos pelos alunos destas duas classes 
em relação a esta dimensão do juÍ2o moral 
são também significativos, como no-lo 
confirmam os dados recolhidos através do 
teste Qui-quadrado:

---------------------  CROSSTAB / CHI-SQUARE TESTS ----------------
TABULAÇÃO ESCOLA (F-T) VS RESPONSABILIDADE (OBJ-SUB)

OBSERVED FREQUENCIES

1 2 3 TOTAL
T 0  0 16 16
2 3 5 11 19

TOTAL 3 5 27 35

CHI-SQUARE = 8.733. D.F = 2, PROB. = .0127

131



ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE BEJA

— CROSSTAB / CHI-SQUARE TESTS ■
TABULA ESCOLA (F-T) VS RESPONSABILIDADE (OB-SUB) Mm ambíguo*

OBSERVED FREQUENCIES

1 2 TOTAL
1 0 16 16
2 s 11 18

TOTAL 8 27 36

CHI-SQUARE WITH CONTINUITY CORRECTION FACTOfl = 6.608, PROB. « .0107 
CHI-SQUARE WITHOUT CONTINUITY CORRECTION FACTOR -  8,733, PROS.-3.12SE-03 

D.F. *= 1
FISHER EXACT PROBABILITY: Lower Tall = 3 211E-03, Upper Tail -  1.0000

Podemos concluir que ma is uma vez 
é confirmada a nossa Hipótese, pois os alu­
nos da ciasse Cooperativa apresentam, na 
globalidade, respostas de nível superior 
aos da d  asse tradicional.

3a bloco

Pergunta 1
Nesta pergunta, que visava averi­

guar da compreensão da existência de 
mentiras, todos os alunos (te ambas as 
ciasses responderam afirmativamente.

Pergunta 2

Nas respostas a esta pergunta en­
contrámos os seguintes resultados:

Cooperativa Tradicional

Responsabilidade
Objectiva 5 (31,3%) 9 (47,4%)

Não definido 1 (6,3%) 2 (10,5%)

Responsabilidade
S u b j e c t i v a _______________ 10 (62,5%) 8 (42,1%)

É nesta questão que as diferenças 
entra os resultados obtidos nas duas cias­

ses são menos significativas. Veja-se os re­
sultados do Qui-quadrado:
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-------------------------- CROSSTAB , CHI-SQUARE TESTS ----------------------
TABULAÇÃO ESCOLA (F.T) VS RESPONSABILIDADE (OB-SYB) PERG. 2

OBSERVE D FREQUENCIES

1 2 TOIAL
1 5 10 15
2 9 8 17

TOTAL 14 18 32

CHI-SQUARE WITH CONTINUITY CORRECTION FACTOR = 576, PROB, = .4480 
CHI-SQUARE WITHOUT CONTINUITY CORRECTION FACTOR = 1.245, PROB. -  .2645 
D.F = 1
FISHER EXACT PROBABILITY: Lower Tail = .2246, Upper Tail = 9303

Nos dois grupos verifica-se um 
abaixamento considerável no nível das res­
postas, o que, em nosso entender, se deve 
ao facto de nesta última história se ter cria­
do uma situação em que a avaliação da re­
sponsabilidade ó contaminada peia dificul­
dade de dissociação entre as consequên­
cias materiais dos actos e a Intencionali­
dade da mentira às mães.

No entanto, mesmo nesta questão 
encontramos algumas diferenças, de­
monstrando os alunos da classe Coopera­
tiva situarem-se na globalidade em níveis 
de desenvolvimento moral mais elabora­
dos.

Os alunos da classe Cooperativa si­
tuam-se maioritariamente ao nível da

Responsabilidade Subjectiva (cerca de 
dois terços), enquanto que na classe tradi­
cional há uma maior flutuação, encontran- 
do-se a maior frequência no nível da Re­
sponsabilidade Objectiva.

Estes resuitados, embora de forma 
menos notória (se tivermos sobretudo em 
conta os dados fornecidos pelo qui-qua- 
drado), mais uma vez confirmam a nossa 
Hipótese.

Pergunta 3

Dos resultados obtidos elaborámos 
o seguinte quadro:

Cooperativa ^ ic io n a l

Sanção Expiatória----------------------------------- ------------------------------------13 (68,4%)

Não Definido ---------- 2 (10,5%)

Sanção por Reciprocidade____________ 16 (100%)______________ 4 (21%)
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Podemos observar que todos os alu­
nos da classe cooperativa, no tocante à jus­
tiça retrlbuth/a, se situam no nível da San­
ção por Reciprocidade. Peio contrário, a 
maioria dos alunos da classe tradicional 
(mais de dois terços) dá respostas que se

situam ao nível da Sanção Expiatória, sen­
do que apenas as respostas de quatro alu­
nos (21 %) se situam ao nivei da sanção por 
reciprocidade. As diferenças são assim, al­
tamente significativas, como se pode veri­
ficar pela aplicação do qukfuadrado.

---------------- CROSSTAB / CHI-SQUARE TESTS - —  -----
TABULAÇÃO ESCOLA (F-T) VS SANÇÃO (EX-REC) PERGUNTA 3

OBSERVED FREQUENCIES

1 2 TOTAL
1 0 16 16
2 13 4 17

TOTAL 13 20 33

CHI-SQUARE WITH CONTINLUTY CORRECTION FACTOR = 17.112. PROB. = 3.523E- 
CHI-SQUARE WITHOUT CONTtNUITY CORRECTION FACTOR *  20.188, PROB. -  7.018E- 
D.F. -  1
FISHER EXACT PROBABtLITY Lowar Tail -  4.152E-06. Upper Tail -  1.0000

Vejamos agora, dentro das respos­
tas por Reciprocidade, em quais dos níveis

Cot

apresentados por Piaget elas se situam: 

jperativa Tradicional

Nível 1 (exclusão do grupo) —

Nrvei 2 (recurso às
consequências 
materiais dos actos) — 1 (5,3%)

Nível 3 (privação daquilo 
que danificou) 1 (5,3%) 1 (5,3%)

Nível 4 (fazer ao culpado
o mesmo que ele fez) — .i.»

Nível 5 (restituição 4 (25%) ---------- -

Nível 6 (diálogo persuasivo) 11 (68,8%) 2 (10,5%)
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No quadro anterior podemos verifi­
car que dos quatro alunos da classe tradi­
cional que dão respostas ao nwel da san­
ção por reciprocidade, duas situam-se em 
níveis relativamente baixos (nivel 2 e nível 
3) e os restantes dois podem ser situados 
no nível mais elevado (nível 6).

Na classe cooperativa temos onze 
alunos (68,8%) cujas respostas se situam 
no nível mais elevado que Piaget conside­
ra. Dos restantes, 25% situam-se no nível 
imediatamente anterior (nível 5) e apenas 
um se situa num nível mais baixo (no nível 
3)

Se considerarmos apenas os dois ní­
veis mais elevados, verificamos que é neles 
que se situam as respostas de quase todos 
os alunos da classe cooperativa (93 ,8%), 
apenas havendo um aluno que se situa 
mais abaixo. Pelo contrário, na classe tra­
dicional apenas duas respostas (10,5%) 
atingem estes dois níveis elevados.

Se compararmos os resultados da 
primeira história com os desta terceira his­
tória no que concerne a esta dimensão das 
sanções temos o seguinte:

1 9 história 3 9 história

Cooperativa Expiatória 1 (6,25%)

Reciprocidade 15 (93,75%) 16 (100%)

Expiatória 7 (36,8%) 13 (68,4%)

Tradicional Ambíguas 3 (7,4%) 2 (10,5%)

Reciprocidade 9 (47,4%) 4 (21%)

Na classe cooperativa veriflca-se rios níveis (desde o mais baixo ao mais ai-
que no 19 caso havia 93,75% de alunos que 
se situavam no nível da sanção por recipro­
cidade, isto é, havia apenas uma aluna que 
se situava no nível da sanção expiatória; na 
39 história também esta aluna se situa no 
nível da sanção por reciprocidade, o que 
leva a que as respostas neste nível atinjam 
os 100%. A referida aluna dá agora uma 
resposta que se situa no nível máximo (ní­
vel 6) da sanção por reciprocidade, o que, 
no nosso ponto de vista se deverá ao fac­
to de nesta última situação as suas opções 
serem livres, sem os limites impostos pela 
existência de apenas três alternativas na 1 - 
situação. De resto, esta aluna (como, aliás, 
outros alunos noutras dimensões, embora 
de forma menos acentuada) percorre vá-

to), o que vem confirmar os resultados ob­
tidos por Kohlberg, entre outros autores, 
no que concerne à mistura de estádios' 
(VARMA e WILLIAMS, 1979) que os sujei­
tos demonstram neste tipo de situações, is­
to é, a variação de respostas em volta do 
estádio modal.

Na classe tradicional, ao invés, as 
crianças em situações de plena autonomia 
dão respostas de nível menos elaborado 
do que quando colocados perante opções 
previamente apresentadas (caso da 19 si­
tuação). As respostas ao nível da Recipro­
cidade baixam, quando passamos da 1* 
para a 3* história, de 47,4% para 21%, en­
quanto as respostas ao nível da San­
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ção/Expiatória sobem de 36,8% para 
68,4%.

Estes resultados demonstram, a 
nosso ver, que o d ima social ria sala de au­
la é fundamental para encorajar o desen­
volvimento moral. Uma estrutura de ensino 
ma is rígida (classe tradicional) acaba por 
funcionar como uma força restritiva, não 
preparando os alunos para enfrentarem 
autonomamente situações novas. Daí que, 
se lhes retirarmos o apoio das opções 
orientadores das escolhas, eles apresen­
tem respostas de nfvel maia baixo.

Na classe cooperativa passa-se o in­
verso. Os alunos são estimulados a tomar 
decisões e a fazer escolhas morais de for­
ma autónoma e independente. É de prever 
que em situação de maior constrangimen­
to lhes seja cerceada essa capacidade. É 
o que se passa na situação 1, em que as 
suas respostaa-se situavam globalmente 
em níveis menos elevados de que agora, 
na situação 3, em que já têm total liberdade 
de resposta.

Estes resultados levaram-nos a 
questionar-se, para avaliar efectivamente o 
desenvolvimento do juízo moral, as si­
tuações que impõem um figurino de alter­
nativas serão as mais indicadas. A apre­
sentação de alternativas previamente ela­
boradas vai colocar restrições, o que não 
permite captar verdadeiramente o juízo 
moral da criança; só captamos deste o que 
o leque de alternativas nos permite. NãoeB- 
tamos, porém, inteiramente seguros des­
tas novas afirmações, pois não queremos 
fazer generalizações apressadas e abusi­
vas.

Todos os resultados anteriormente 
apresentados levam-nos a concluir que é 
nesta questão que mais amplamente se 
confirma a nossa Hipótese.

Pergunta 4

Encontrámos os seguintes resulta­
dos no que diz respeito à compreensão da 
regra da veracidade:

Cooperativa T radicional

Nível 1 3 (15,8%)

Nível 2 3 (18,7%) 11 (57,9%)

Nível 3 13 (81,3%) 5 (26,3%)

As respostas dos alunos da classe 
tradicional sltuam-se maioritariamente no 
nível 2 , enquanto que a dos alunos da 
ciasse cooperativa se situam quase todas
no nível 3-

Na ciasse cooperativa não há res­
postas de nível 1 e 81,3% atingem o nível

3 Na classe tradicional há três respostas 
de nível 1 e apenas 26,3% atingem o nível
3.

Mais uma vez as respostas são signi­
ficativas

Também nesta dimensão a nossa Hi­
pótese é confirmada.

136



LER EDUCAÇÃO - n-6, Setembro/Dezembro de 1991

----------------  CROSSTAB / CH1-SQUAHE TESTS --------------
TABUL ESCOLA (F-T) VS VERACIDADE (1.2.3.) PERGUNTA 4

OBSERVED FREQUENCIES

1 3 TOTAL
' 0 13 16
2 3 5 19

TOTAL 3 18 35

-SQUARE = 10.950, D.F. = 2. PROB. = 4.190E-03

-------------  CROSSTAB / CHI-SQUARE TESTS -----------------
TAB ESCOLA (F-T) VS RECIPROCIDADE (1.2) PERGUNTA 4

OBSERVED FREQUENCIES

1 2 TOTAL
1 3 13 16
2 14 5 19

TOTAL 17 18 35

CHI-SQUARE WITH CONTINUITY CORRECTION FACTOR = 8.409, PROB. = 3.733E-0 
CHI-SQUARE WITHOUT CONTINUITY CORRECTION FACTOR = 10.493, PROB. = 1.198E-0 

D.F. = 1
FISHER EXACT PROBABILITY : Lower Taii = 1.541E-03, Uppw Tail = .9999

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos confirmam a 
nossa hipótese (e, consequentemente, a 
teoria piagetiana que apresentámos ao lon­
go do trabalho), deixando entender que os 
métodos pedagógicos e as estratégias uti­
lizadas pelos professores não são indife­
rentes à estimulação do juízo moral dos 
alunos.

Porém, apesar da signiflcância das 
diferenças encontradas, não cedemos à 
tentação de pretender fazer, desde já, ge­
neralizações extensas para todas as si­
tuações educativas homólogas das dos 
nosso estudo, porque temos consciência 
de algumas limitações da investigação que 
conduzimos.

De entre essas limitações queremos 
destacar a redução da amostra, o não 
controlo de algumas variáveis importantes 
como a personalidade das professoras e o 
nível de desenvolvimento cognitivo de ca­
da um dos alunos (um dos factores deter­
minantes, segundo Piaget, do desenvolvi­
mento moral).

Advertidos da necessidade de uma 
investigação mais profunda e complexa 
(dificilmente realizável nas condições de 
que dispúnhamos), cremos, mesmo assim, 
que os resultados obtidos dão indicações, 
não menosprezáveis, sobre os contextos 
sócio-psico-pedagógicos que melhor po­
derão contribuir para o desenvolvimento 
do juízo moral dos alunos.

Os contextos, a que nos estamos a 
referir, são aqueles onde. como têm defen­
dido vários autores, se recusa o autoritaris­
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mo e as respostas pré-determinadas para 
as questões de natureza moral que se co­
locam no dia a dia; e, onde é contemplada 
a exigência de certas condições e expe­
riências, entre as quais se contam o exer­
cício prático dos direitos e deveres, a as­
sunção de responsabilidades e o confron­
to de pontos de vista entre alunos.

Estes resultados não deixam tam­
bém de colocar questões pertinentes, so­
bretudo, se se tiver em conta o momento 
actual do sistema educativo português, 
atravessado pelo debate sobre a sua pró­
pria reforma, e no qual tem avultado a dis­
cussão sobre a criação da Área do Desen­
volvimento Pessoal e Social nos ensinos 
básico e secundário.

Dentre essas questões cumpre des­
tacar:

1) Faz sentido a criação de uma 
Área do Desenvolvimento Pessoal e So­
cial?

Em caso afirmativo:

2) Quais os modelos e práticas que 
deverão informar a sua implementação?

3) Pode-se encarar uma verdadeira 
educação para o desenvolvimento pessoal 
e social, sem equacionar a alteração das 
concepções e práticas pedagógicas, da 
maioria dos professores, que actualmente 
exercem as suas funções?

4) Como está a ser encarada a for­
mação a quem irá ser incumbida a tarefa 
de promover o desenvolvimento pessoal e 
social dos alunos?

São questões, que a não serem ca­
balmente respondidas poderão compro­
meter aigumas das intenções positivas que 
presidiram à criação desta área curricular.

Sem querermos dar uma resposta, 
perguntamo-nos se não seria de avançar 
cada vez mais, neste domínio da formação 
de alunos e de professores, para progra­
mas que recolham nas práticas marginais 
do sistema educativo português, a inspira­
ção para a tão desejada educação para a 
autonomia moral e social dos alunos.

Permita-se destacar aqui, a acção, 
que há mais de vinte anos, os professores 
que se revêm nas posições do Movimento

da Escola Moderna, têm vindo a realizar no 
sentido de promoverem a autonomia inte­
lectual e moral dos alunos, a qual constitui, 
no nosso entender, uma fonte de inspira­
ção privilegiada, conforme o atestam os re­
sultados desta investigação.
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